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    PREFÁCIO




    Diversidade, diferença, inclusão e sustentabilidade são palavras que têm povoado a vida contemporânea e nos têm convidado à reflexão e à mudança de atitude. Mais do que palavras, são conceitos teóricos e posicionamentos políticos que tornam o fazer científico e profissional ações de questionamento e intervenção na realidade estabelecida com seus significados e práticas. As mudanças vêm acontecendo nas mais variadas esferas socioculturais, mas acompanhadas de reações de preconceito, estigmatização e exclusão embasadas numa lógica de perpetuação de um único modo de conceber as pessoas, a realidade e as relações humanas. O capacitismo é uma dessas expressões do preconceito, dirigida às pessoas com deficiência, que associa deficiência à incapacidade.




    Com base neste cenário contemporâneo, contraditório e antagônico, no qual temos, por um lado, mudanças socioculturais significativas na concepção da diferença e da diversidade como motes para o mundo e para as relações humanas e, por outro lado, preconceitos e discriminações que variam da sutileza da superproteção das pessoas com deficiência à violência explícita do capacitismo, Maria Nivalda de Carvalho-Freitas e Joelma Cristina Santos brindam-nos com um texto que apresenta e discute com propriedade temas e questões centrais emergentes da aceitação, inserção e inclusão das pessoas com deficiência numa dimensão sociocultural e econômica central da vida, que é a dimensão do trabalhar.




    Tendo a Psicologia Organizacional e do Trabalho (POT), área consolidada da psicologia brasileira e mundial, como ponto de partida e base para análise, discussão e proposição de ações, as autoras transitam, de forma aprofundada, ao longo dos 19 capítulos deste livro, por questões teóricas e práticas, principalmente no âmbito da gestão de pessoas.




    Iniciam o percurso desta obra discutindo a importância do trabalhar para a vida humana de todos e todas que desejem fazê-lo, enfatizando a importância da legislação e das ações afirmativas para grupos tradicionalmente alijados da possibilidade de trabalhar, como é o caso das pessoas com deficiência. Seguem com uma discussão geral da questão da exclusão social e do preconceito, alcançando a dimensão específica da análise desses processos para as pessoas com deficiência por meio da construção sociopolítica do capacitismo – concepção e forma de lidar com a realidade e as relações. Sistematizam os vários modelos teóricos de concepção da deficiência e concluem o livro com propostas de ações em gestão de pessoas. Ao final, oferecem, gentilmente e de modo competente, um glossário com termos, expressões e concepções comumente utilizadas para definir a vida das pessoas com deficiência, marcando, por exemplo, porque não devemos nos referir às pessoas com deficiência como deficientes, portadoras de deficiência ou portadoras de necessidades especiais.




    A dupla de autoras congrega a experiência de décadas de estudo das inter-relações entre trabalho, pessoas com deficiência e gestão de pessoas com o desejo de inovar e modificar cada vez mais os contextos, as relações e o reconhecimento das pessoas com deficiência no mundo do trabalho, principalmente focado na realidade das empresas.




    É por esse motivo que a leitura deste exemplar oferece recursos valiosos para a tarefa inesgotável de compreensão das várias facetas e dimensões de questões emergentes para a inclusão das pessoas com deficiência e subsídios conceituais e práticos para a superação gradativa da lógica do capacitismo, fazendo emergir novas questões e possibilidades de reflexão e investigação, sendo, assim, leitura obrigatória para todos e todas que estejam trabalhando, estudando, pesquisando ou refletindo sobre estas questões. Questões que envolvem princípios da justiça social, dos direitos humanos e da necessidade do reconhecimento da diferença como inerente à vida sociocultural e não algo a ser normatizado e estabelecido pela unidimensionalidade de concepções homogeneizantes que geram exclusão, estigma e preconceito – estas, incoerentes e indesejáveis para uma sociedade em busca da diversidade e da sustentabilidade como princípios fundantes. Em síntese, Maria Nivalda de Carvalho-Freitas e Joelma Cristina Santos propõem a emancipação em vez da regulação para a estruturação da vida social fundamentada em princípios da diferença.




    Encerro este Prefácio com uma citação de Boaventura de Sousa Santos, pensador português que diz que “das diferentes versões de uma dada cultura, deve ser escolhida aquela que representa o círculo mais amplo de reciprocidade dentro dessa cultura, a versão que vai mais longe no reconhecimento do outro” (p. 30).[1]




    Marcelo Afonso Ribeiro[2]


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Desde a década de 1970, documentos oficiais da Organização das Nações Unidas (ONU) e da Organização Internacional do Trabalho (OIT) abordam a necessidade de promoção do acesso de pessoas com deficiência ao mercado formal de trabalho. No contexto mundial, a Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, aprovada pela ONU em 1975, é considerada o marco inicial do processo de reconhecimento social das pessoas com deficiência. A Declaração estabelece o direito, entre outros, de as pessoas com deficiência obterem e manterem um emprego ou se engajarem em uma ocupação útil, produtiva e remunerada, de acordo com suas capacidades (ONU, 1975). Em meio à pressão exercida pelos movimentos sociais (que reuniam pessoas com deficiência, familiares, representantes de entidades, profissionais da área da saúde, entre outros públicos) em favor dos direitos das pessoas com deficiência, a ONU declarou o ano de 1981 como o Ano Internacional das Pessoas Deficientes. Além disso, instituiu o Programa de Ação Mundial para as Pessoas com Deficiência, a fim de fortalecer a participação plena de pessoas com deficiência na vida social, por meio de ações estratégicas a serem desenvolvidas no período de 1983 a 1992, na denominada Década das Nações Unidas para as Pessoas com Deficiência (Coelho, 2009). Considerando a relevância dessas mesmas questões, a OIT publicou, em 1983, a Convenção nº 159 sobre Reabilitação Profissional e Emprego de Pessoas com Deficiência, abordando normas internacionais que buscavam garantir a igualdade de oportunidades e de tratamento de pessoas com quaisquer tipos de deficiência, no que se refere a possibilidades de emprego e de integração à comunidade (OIT, 1983).




    Na época de aprovação, pela ONU, da Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, o Brasil vivia o período da ditadura militar, em que muitas demandas sociais eram silenciadas, a fim de que a unidade do governo não fosse prejudicada (Paiva & Bendassoli, 2017). Por isso, somente com o enfraquecimento do regime militar, no decorrer da década de 1980, as referências dos movimentos sociais tiveram peso a ponto de influenciar a Assembleia Nacional Constituinte, em 1987 e 1988. Até então, não havia registros de garantias dos direitos das pessoas com deficiência nas constituições brasileiras (Paiva & Bendassoli, 2017). Considerando o conjunto de documentos internacionais destinados à promoção da participação de pessoas com deficiência nos diversos âmbitos da sociedade, bem como as reivindicações dos movimentos sociais, a legislação específica brasileira, relativa às questões de trabalho, começou a ser instituída com a promulgação da Constituição Federal de 1988. O objetivo consistia em garantir o completo exercício dos direitos das pessoas com deficiência, como a igualdade de oportunidades de acesso ao trabalho. Entende-se que o trabalho é uma importante via de inclusão social, não apenas por se constituir o principal meio de acesso à renda, mas também por se caracterizar como uma atividade muito valorizada socialmente, que vai além da execução de tarefas e envolve o desenvolvimento de potencialidades, a criação de laços afetivos e outras questões com repercussão na saúde física e mental das pessoas. Não é à toa que a Constituição Federal brasileira (1988), em seu art. 6º, assegura o trabalho como um direito social e no inciso XXXI do art. 7º, veda qualquer tipo de discriminação referente à estipulação de salário ou a critérios de admissão de pessoas com deficiência.




    Entretanto, no contexto brasileiro de grandes desigualdades sociais, a garantia constitucional de acesso das pessoas com deficiência ao trabalho não foi suficiente para possibilitar que elas pudessem exercer esse direito. Assim, em 1990, a Lei nº 8.112 estabeleceu um percentual de até 20% das vagas oferecidas em concursos públicos para pessoas com deficiência. Um limite mínimo de vagas foi assegurado pelo Decreto nº 9.508/2018, por meio da reserva às pessoas com deficiência de, no mínimo, 5% das vagas ofertadas em concursos públicos e processos seletivos, no âmbito da administração pública federal. Ressalta-se que as vagas são reservadas para que as pessoas possam ocupar cargos com atribuições compatíveis com a deficiência, ou seja, as cotas não se destinam a qualquer pessoa com deficiência, mas àquelas que possuem condições efetivas de assumir determinados postos de trabalho (Silva, 2007). No setor público, embora seja declarada uma concordância com a Lei de Cotas (Lei nº 8.112/1990), ainda podem ser percebidas críticas às reservas de vagas, sob o argumento de que elas constituiriam privilégio e violariam o princípio de igualdade entre as pessoas, pois aquelas com deficiência seriam beneficiadas por uma concorrência menor (Nepomuceno & Carvalho-Freitas, 2021). Todavia, também é no setor público que têm sido identificadas experiências muito positivas de inclusão de pessoas com deficiência (Marques, Moreira & Lima, 2017; Pereira, Bizelli, & Leite, 2017; Silva & Carvalho-Freitas, 2021).




    De especial relevância no que se refere à inclusão no trabalho, por proporcionar acesso ao emprego formal para um contingente maior de pessoas, a Lei nº 8.213/1991 estipula percentuais de cargos, em empresas privadas, que devem ser preenchidos por pessoas com deficiência habilitadas ou beneficiárias da Previdência Social reabilitadas. Assim, organizações que possuem entre 100 e 200 funcionários devem reservar 2% de suas vagas para pessoas com deficiência; instituições com quadro funcional de 201 a 500 pessoas, devem destinar 3% das vagas para pessoas com deficiência; em organizações com um número entre 501 e 1.000 empregados, 4% dos postos devem ser ocupados por pessoas com deficiência; e acima de 1.001 funcionários, 5% das vagas devem ser destinadas às pessoas com deficiência. Um dos objetivos desta legislação consiste em proporcionar possibilidades mais concretas de ascensão material e de inclusão na sociedade, diante da insuficiência das medidas de cunho universal (Ribeiro & Carneiro, 2009). Conforme Araújo e Schmidt (2006), não se busca impor o assistencialismo às empresas, mas assegurar às pessoas com deficiência a igualdade de oportunidades, incluindo o acesso ao mercado de trabalho formal, embora a legislação ainda seja vista dessa forma por muitos empregadores. Em pesquisa, realizada por Nascimento, Damasceno e Assis (2011), gestores de Recursos Humanos questionaram a atuação governamental na inclusão de pessoas com deficiência no trabalho, compreendendo a Lei de Cotas como uma tentativa do Estado de se esquivar de responsabilidades e repassar a obrigação dos seus cuidados para a iniciativa privada. Para Neves-Silva, Prais e Silveira (2015), se as organizações não se dispuserem a transformar suas práticas de gestão, a contratação de pessoas com deficiência continuará sendo vista como impositiva, o que prejudica o processo inclusivo, ao passo que em empresas abertas à inclusão, não são observadas tantas dificuldades e as pessoas com deficiência se sentem acolhidas.




    Diversos países possuem legislações específicas para a proteção e inclusão social de pessoas com deficiência, o que inclui medidas direcionadas à promoção do acesso ao emprego e a condições de trabalho dignas. A Organização Ibero-Americana de Seguridade Social (OISS, 2014) assinala que essas ações podem ser de diferentes ordens, como a existência de serviços públicos e privados de colocação e treinamento profissional ou, até mesmo, incentivos diversos às empresas para contratação (deduções fiscais, bônus em contribuições previdenciárias, subsídios por pessoa contratada, recursos financeiros para adaptação de postos de trabalho), entre outras medidas. Simonelli e Camarotto (2011b) destacam também que determinados países possuem sistemas de contribuição em que empregadores colaboram financeiramente para um fundo público voltado à qualificação profissional de pessoas com deficiência. Além disso, alguns países adotam políticas de contratação pública que incorporam objetivos de promoção da igualdade, isto é, políticas de preferência, na aquisição de bens ou na prestação de serviços que administrações públicas concedem a empresas que contratam pessoas com deficiência (OISS, 2014).




    Uma medida bastante difundida em diversos países consiste na definição de cotas para pessoas com deficiência no setor público, que, em muitos casos, estende-se ao setor privado, como ocorre no Brasil. A adoção de sistemas de reserva de vagas para pessoas com deficiência teve início na primeira metade do século XX, em alguns países da Europa (Alemanha, Áustria, França, Itália e Polônia), a fim de empregar ex-combatentes com lesões causadas pela guerra (Simonelli & Camarotto, 2011b). Posteriormente, a perspectiva foi ampliada para contratação de pessoas com deficiência que não tivessem sido combatentes de guerra, o que foi adotado em vários países, como Inglaterra, Holanda, Grécia, Espanha, Irlanda, Bélgica, Japão, Malásia, Filipinas, Angola, Tanzânia, Egito, Turquia, Ucrânia, Lituânia e China (Simonelli & Camarotto, 2011b). Nos diversos países, o percentual de pessoas com deficiência contratadas para preenchimento das cotas varia entre 2% (na Espanha, por exemplo) e 7% (como na Itália), sendo fixado em 5% na maioria dos países europeus que instituíram sistemas de cotas (Vornholt et al., 2017). Destaca-se que esse tipo de medida foi sendo progressivamente adotado, preservado ou aprimorado, ao longo do tempo, por países com diferentes orientações políticas e em níveis distintos de desenvolvimento socioeconômico.




    Entre os 20 países da América Latina, 15 possuem leis que garantem a obrigatoriedade de reserva de vagas para pessoas com deficiência no setor público, e entre estes 15 países, 11 – Argentina, Brasil, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Panamá, Peru, República Dominicana e Venezuela – também possuem leis que reservam vagas no setor privado (Santos, 2017). De acordo com a OISS (2014), a adoção de sistemas de cotas abriu a possibilidade de introdução de práticas de discriminação positiva na legislação trabalhista, superando as discussões acerca da admissibilidade ou não desse tipo de medida. Para Castel (2008), a discriminação positiva consiste em fazer mais por quem tem menos, isto é, envidar esforços adicionais em favor de pessoas marcadas por uma diferença vista socialmente como desvantagem. A discriminação positiva visa, portanto, a corrigir a discriminação negativa, que distingue o seu portador com um “defeito” quase permanente e que o condena a um destino determinado por uma característica que ele não escolheu, mas que lhe foi atribuída por terceiros como um estigma e um fator de exclusão social (Castel, 2008).




    Quando se fala em igualdade de oportunidades no acesso ao mercado de trabalho, faz-se necessário salientar, em consonância com Scott (2005), que igualdade não quer dizer ausência ou eliminação da diferença, mas, ao contrário, refere-se ao reconhecimento da diferença e à decisão de levá-la ou não em consideração. Entende-se, portanto, que se certas condições sociais não forem asseguradas, alguns grupos minorizados, como o de pessoas com deficiência, ficam impossibilitados de usufruir, de forma plena, de seus direitos, tendo em vista as inúmeras barreiras originadas no capacitismo. Por isso, negar a diversidade e buscar torná-la invisível, dissolvendo-a sob o pretexto de que seria um “preconceito reverso”, dificulta ainda mais o processo de viabilização de direitos.




    Para serem incluídas no mercado de trabalho, por meio da Lei de Cotas, as pessoas com deficiência devem apresentar relatório médico que confirme que a deficiência se enquadra nas definições técnicas de deficiência física, visual, auditiva, mental ou múltipla, estipuladas pelo Decreto nº 5.296/2004. Nesse sentido, o ideal é que a avaliação das pessoas com deficiência considere o modelo biopsicossocial, ou seja, leve em conta elementos do contexto em que ela está inserida e seja feita por equipe multiprofissional e interdisciplinar, conforme a Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência).




    É importante destacar que embora a Lei de Cotas exista há mais de 30 anos e tenha propiciado um aumento no número de vagas ofertadas às pessoas com deficiência nas organizações privadas, muitas instituições ainda não a cumprem integralmente, apesar da possibilidade de autuação pela Justiça do Trabalho e de pagamento de multa em caso de descumprimento da cota determinada pela Lei nº 8.213/1991. Em revisão de literatura sobre as políticas e práticas de inclusão de pessoas com deficiência no trabalho, Simonelli e Jackson Filho (2017) identificaram que o cumprimento da legislação pelas empresas depende, em grande parte, de ações de fiscalização, visto que muitas organizações têm buscado somente atender à Lei sem promover grandes investimentos e/ou mudanças. Para a OISS (2014), a simples existência de sistemas de cotas tem se mostrado uma ferramenta capaz de promover oportunidades de trabalho para pessoas com deficiência, entretanto, os mecanismos de fiscalização e controle de conformidade, de países que adotam esses sistemas, devem ser aprimorados. Isso porque não é suficiente instituir regras (e penalidades, em caso de descumprimento) para garantir o acesso de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, é preciso possibilitar também a sua permanência nas organizações, e, neste sentido, a ausência ou a presença de comportamentos discriminatórios têm grande impacto nas relações laborais desenvolvidas dentro das organizações, bem como nas oportunidades de ascensão profissional. Como assinala Castel (2008), ainda que os trabalhadores possuam a mesma qualificação, certos grupos de pessoas (no caso em questão, pessoas com deficiência) podem ser vistos como menos iguais do que outros e, consequentemente, ter menos possibilidades de progredir profissionalmente. Assim, mudanças atitudinais ainda devem ocorrer em muitos ambientes de trabalho para que eles sejam, de fato, inclusivos e propícios ao desenvolvimento profissional de pessoas com deficiência e de outros grupos minorizados socialmente.




    Além da Lei de Cotas, que busca assegurar, de forma prática e delimitada, o direito das pessoas com deficiência ao trabalho, outras normas legais tratam de qualificar as características e condições em que o acesso a esse direito deve ocorrer. A Convenção dos Direitos das Pessoas com Deficiência, por exemplo, apresenta, em seu art. 8, que os Estados Partes devem adotar medidas efetivas para “promover o reconhecimento das habilidades, dos méritos e das capacidades das pessoas com deficiência e de sua contribuição ao local de trabalho e ao mercado laboral” (Decreto nº 6.949/2009). Além disso, o art. 27 da Convenção, que aborda especificamente o direito ao trabalho e ao emprego, inclui, entre outros itens, o direito à oportunidade de permanecer em um trabalho de sua livre escolha, em ambiente inclusivo e acessível, que deve garantir, portanto, adaptações razoáveis para pessoas com deficiência no local de trabalho.




    O Estatuto da Pessoa com Deficiência trata do direito ao trabalho no seu capítulo VI e traz, entre outros tópicos, a proibição de discriminação baseada na deficiência e de restrição nas possibilidades de emprego, abrangendo os processos de recrutamento, seleção, contratação, admissão, exames admissional e periódico, permanência no emprego, crescimento e reabilitação profissional. A Estatuto da Pessoa com Deficiência também coloca que uma das formas de inclusão pode se dar por meio de trabalho com apoio, em que são priorizadas pessoas com deficiência com maior dificuldade de inserção no mundo de trabalho. No emprego apoiado, são fornecidos suportes individualizados que atendam a necessidades específicas das pessoas com deficiência, o que abarca a oferta de recursos de tecnologia assistiva, de agente facilitador e de apoio no ambiente de trabalho. As diretrizes do emprego apoiado também contemplam a disponibilização de aconselhamento e de suporte a empregadores, visando à definição de estratégias de inclusão e de superação de barreiras sociais (Lei nº 13.146/2015). Destaca-se que o trabalho ou emprego apoiado consiste numa metodologia, presente também em outros países, que possui etapas definidas que buscam auxiliar o processo de inclusão de pessoas com deficiências mais severas no mercado competitivo.




    De modo geral, a legislação, em seu conjunto, procura estabelecer condições para acesso e exercício do direito ao trabalho pelas pessoas com deficiência, a fim de corrigir desvantagens históricas e garantir oportunidades para todas as pessoas. No Brasil, este arcabouço legal se destina a quase 13 milhões de pessoas (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 2018), grande parte delas em idade de participar do mercado de trabalho. A inserção no mercado formal (“com carteira de trabalho assinada”), num país como o Brasil, pode representar, para muitas pessoas, o acesso a condições de cidadania, principalmente quando se consideram os direitos trabalhistas e previdenciários resultantes do vínculo empregatício. Entretanto, a análise dos principais resultados de pesquisas das últimas décadas demonstra que a inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho ainda é um desafio, que requer esforço coletivo para mudança das concepções de deficiência e das lógicas que orientam as relações socioprofissionais e as práticas de gestão (Werneck-Souza, Ferreira, & Soares, 2020). Apesar da regulamentação legal, observa-se que ainda existe uma grande distância entre o número de pessoas que apresentam algum tipo de deficiência e a quantidade destas que estão, de fato, trabalhando em condições formais. Segundo dados do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE, 2020), somente cerca de 523 mil pessoas com deficiência estavam inseridas no mercado formal de trabalho (com registro em carteira) em 2019, das quais a maioria era composta de pessoas com deficiência física (45%) ou auditiva (17,7%). Em levantamento promovido pelo IBGE (2018), a maior parte das pessoas possui deficiência visual, e entre as pessoas com deficiência inseridas no mercado formal de trabalho, apenas 16,1% possuíam essa deficiência (DIEESE, 2020).




    A comparação entre o perfil das pessoas com deficiência contratadas e a composição sociodemográfica da população brasileira revela uma discrepância que pode ter inúmeras causas e consequências. Um destes motivos pode ser o nível de escolaridade das pessoas com deficiência física, que tende a ser superior ao das pessoas com deficiência visual, em virtude das barreiras ainda existentes nas possibilidades de ensino-aprendizagem, desde a educação básica. Outra possível justificativa é a existência de uma “preferência” pela contratação de pessoas com deficiência física, já que é necessário que as empresas façam somente adaptações arquitetônicas nos ambientes de trabalho. A eliminação das barreiras presentes nas formas de comunicação ou nas condições de realização do trabalho, por exemplo, tende a ser vista, na maioria das vezes, como algo mais difícil de ser executado, pois pode demandar investimento financeiro ou treinamento dos funcionários que já atuam nas organizações. Neste sentido, observa-se que trabalhar com pessoas com deficiência física tende a ser mais bem avaliado pelos gestores sob a justificativa de facilidade nas adaptações e na comunicação, cabendo destacar o quanto este tipo de julgamento está apoiado na deficiência em si e não nas possibilidades das pessoas ou nas relações estabelecidas (Iglesias, Carvalho-Freitas, & Suzano, 2013). Outra explicação possível para um número expressivamente maior de pessoas com deficiência física inseridas no mercado de trabalho formal é a existência de uma “preferência” pela contratação de pessoas com deficiência física parcial. Assim, não seria “necessário” realizar nem mesmo adaptações arquitetônicas nos ambientes de trabalho em detrimento da inclusão de pessoas com demais tipos de deficiência, inclusive das que precisam utilizar cadeiras de rodas (Ribeiro & Carneiro, 2009).




    Destaca-se que, em comparação com as pessoas com deficiência física e sensorial, as pessoas com deficiência intelectual são as que encontram mais dificuldades para inserção no mercado de trabalho, o que tende a ser explicado pela baixa escolaridade dessa parcela da população (Nascimento et al., 2011). Para Pereira-Silva, Furtado, & Andrade (2018), a falta de escolarização, por si só, não tem se constituído um obstáculo para a inclusão de pessoas com deficiência intelectual no mercado de trabalho, mas é necessário fortalecer a capacitação profissional para melhor inserção no mercado, diante da carência de oportunidades e da desvalorização social das pessoas com esse tipo de deficiência. Além de ser um direito das pessoas com deficiência intelectual, o trabalho favorece o amadurecimento e o desenvolvimento da autonomia, da responsabilidade, da satisfação e do sentimento de produtividade delas (Pereira-Silva et al., 2018). Entre as pessoas com deficiência inseridas no mercado formal de trabalho, em 2019, somente 9% possuíam deficiência intelectual (DIEESE, 2020), as quais, frequentemente, ocupam os cargos mais baixos dentro das organizações e são discriminadas até mesmo pelos trabalhadores que desempenham as mesmas funções (Bezerra & Vieira, 2012). Assim, compreende-se que o mundo do trabalho ainda reforça o preconceito acerca do perfil de trabalhador ideal ao incluir pessoas com um tipo específico de deficiência em detrimento de outras. Além disso, percebe-se que pessoas com certas deficiências enfrentam discriminações mais amplas, até mesmo quando se compara dentro do próprio grupo de pessoas com deficiência.




    Para os profissionais de Psicologia Organizacional e do Trabalho (POT), conhecer os diversos aspectos que perpassam o processo de inclusão de pessoas com deficiência contribui para um entendimento mais amplo do contexto e dos fatores que interferem nas oportunidades abertas dentro das organizações. Assim, compreender como a construção histórica de um sistema social discriminatório tem limitado capacidades e impedido o exercício de direitos permite vislumbrar a possibilidade de se desconstruir processos pautados em preconceitos (sutis ou manifestos), por meio de instrumentos orientadores e legais a esse respeito. Salienta-se que a legislação direcionada à garantia de direitos das pessoas com deficiência não foi desenvolvida, ao longo das últimas décadas, para terceirizar responsabilidades governamentais, pois parte do pressuposto de que cabe também aos cidadãos e às demais instituições serem agentes na construção de uma sociedade mais justa. Por isso, mais do que um conhecimento das especificidades deste ou daquele tipo de deficiência, o profissional de POT precisa ter discernimento acerca do seu papel tanto na organização como na sociedade, a fim de garantir processos que visem a ir além do cumprimento quantitativo das cotas e promovam uma inclusão verdadeiramente baseada em valorização da dignidade humana e do potencial de desenvolvimento contido em cada pessoa.




    Organizamos o livro em quatro partes, visando a auxiliar os profissionais de POT e que atuam com gestão de pessoas: na primeira parte, são apresentados os fundamentos teóricos da exclusão social e do preconceito, para contribuir para o entendimento de seus determinantes e possibilidades de minimizá-los. Na segunda parte, abordamos o capacitismo especificamente, nas suas formas de manifestação e em seus impactos subjetivos, sociais e em situações de trabalho. Na terceira parte, apresentamos as principais discussões teóricas relacionadas aos estudos da deficiência existentes na atualidade e possíveis desdobramentos no trabalho. Na quarta parte, são apresentados parâmetros para avaliar as especificidades de cada contexto no que se refere à inclusão/exclusão de pessoas com deficiência, possibilitando a construção de ações sob medida para cada organização. Além disso, são apresentadas indicações de ações, com exemplos e orientações, para processos de recrutamento e seleção, treinamento e desenvolvimento, avaliação de desempenho e outros subsistemas de Recursos Humanos, com vistas a contribuir para uma inclusão efetiva das pessoas com deficiência em situações de trabalho. Por último, é apresentado um glossário com termos e conceitos usualmente adotados no campo de estudos da deficiência. Em cada capítulo, são apresentados casos ilustrativos e reflexões ou possibilidades de ação e utilização dos conhecimentos em situações concretas de trabalho.




    Desejamos que o presente livro seja um instrumento de transformação de crenças e de práticas relacionadas às possibilidades de contribuição das pessoas com deficiência para a construção de uma sociedade para todos.




    Boa leitura e aplicação!




    As autoras


  




  

    PARTE 1




    FUNDAMENTOS DA EXCLUSÃO SOCIAL E DO PRECONCEITO


  




  

    Capítulo 1




    Fundamentos da exclusão social e alguns de seus possíveis desfechos no trabalho




    Para compreender as dificuldades encontradas cotidianamente nas organizações para incluir pessoas com deficiência é necessário entender o que significa exclusão. Excluir significa deixar de fora, impedir a participação, negar a possibilidade de pertencer a espaços, grupos, situações, por razões diversas. A exclusão, como fenômeno social e organizacional, implica, necessariamente, a negação de acesso: ao usufruto de bens e serviços; às possibilidades de crescimento e de desenvolvimento de habilidades profissionais; aos direitos de pessoas e grupos em virtude de características diversas, como etnia, credo, gênero, preferência sexual, deficiência etc. Sendo um fenômeno social, a exclusão é fruto de relações assimétricas que são perpetuadas pela sociedade (decorrente da posse desigual de capital econômico, social e cultural por parte das pessoas, a depender do grupo a que fazem parte). As organizações de trabalho tendem a reproduzir os valores do contexto em que elas estão inseridas. Em uma sociedade marcada pela desigualdade social, a exclusão faz parte de sua constituição. Apenas em sociedades excludentes a discussão sobre a inclusão se coloca como pauta. A exclusão gera inúmeras consequências sociais, organizacionais e subjetivas, criando instabilidades, violência, injustiças, falta de sustentabilidade, desmotivação, incapacidade para lidar com a diversidade e ampliar ações, e se encontra na raiz dos conflitos sociais.




    Em relação aos conflitos sociais, encontramos explicações diversas, que são importantes de ser consideradas, uma vez que o trabalho e as organizações são parte da sociedade e, em maior ou menor proporção, reeditam seus valores. Num extremo, os conflitos sociais são entendidos como reflexos dos conflitos individuais e da natureza humana e, em outro extremo, os conflitos individuais são concebidos como decorrentes da assimilação subjetiva dos conflitos que se dão na estrutura cultural ou social.




    A psicologia, entendida como psicologia social em sua forma constitutiva, entende o conflito como um processo que é psicossocial, sociodinâmico e institucional. Nesse sentido, o conflito pode ser estudado como uma questão do indivíduo, sendo gerador de sofrimento subjetivo em razão da coexistência de situações, condutas e/ou motivações contraditórias e incompatíveis; como uma questão grupal e organizacional (sociodinâmica), considerando as forças e oposições nos grupos e nos contextos organizativos; e no âmbito institucional, pela forma como a sociedade está estruturada, seu conjunto de valores e ideologias (Bleger, 1984).




    Muitos são os pesquisadores e filósofos que se dedicaram ao estudo dos conflitos sociais e organizacionais ao longo do tempo. Do ponto de vista social, a busca de compreensão dos fatores que motivaram a dominação entre os povos, a morte de milhões de pessoas na Segunda Guerra Mundial e a crescente intolerância entre os povos e entre grupos de uma mesma sociedade mobiliza estudiosos e população em geral. Várias explicações têm sido desenvolvidas e solidamente argumentadas. Visando a ampliar o entendimento dos motivos pelos quais os conflitos sociais ocorrem e a auxiliar na construção de uma base filosófica para compreender os fundamentos da exclusão social e no trabalho, apresentaremos quatro autores clássicos, que consideramos seminais: Maquiavel (1469-1527) e Hobbes (1558-1679), para os quais os conflitos sociais são entendidos como decorrentes da natureza humana; Hegel (1770-183), que defende que os conflitos sociais são decorrentes da história da sociedade e que, a depender dos valores socializados e que precedem as pessoas, dificultam a construção de um “vir-a-ser” ético da sociedade. Além disso, buscaremos o auxílio de Honneth (2003), para entender os conflitos sociais como negação das possibilidades de reconhecimento, ajudando-nos a colocar sob perspectiva a questão da exclusão das pessoas com deficiência.




    Ouvimos, recorrentemente, que o ser humano cuida predominantemente de seus interesses pessoais, com boa vontade, dos interesses familiares e de seu grupo de pertença. Como os interesses pessoais imperam nessa forma de compreensão do ser humano, os conflitos estariam nas bases das relações, pois a defesa de interesses apenas pessoais pressupõe, muitas vezes, a incompatibilidade da defesa de interesses que sejam coletivos. Essa forma de compreender o homem e de avaliar suas motivações foi defendida, no final da Idade Média, por Nicolau Maquiavel (1469-1527), que considerava o ser humano como marcado pelo egocentrismo e pela concorrência hostil, defrontando-se continuamente com a desconfiança e os receios (Maquiavel, 2000). Para ele, os sujeitos individuais e as coletividades políticas não diferem entre si. As pessoas são impelidas a formar coletividades políticas baseadas em suas ambições e estratégias construídas em busca do êxito, em uma luta constante pela autoconservação. Sob essa premissa, Maquiavel defende a centralização do poder e a necessidade de influenciar os conflitos entre as pessoas em favor dos detentores do poder e da manutenção da nação. Entende o campo da ação social como luta por autoconservação, sendo a busca para submeter o outro e as barganhas de interesses partes das estratégias de sobrevivência. A manutenção da conservação de uma nação ou governo sobrepõe-se às discussões sobre a necessidade de uma virtuosidade política defendida pelos filósofos clássicos (Maquiavel, 2000).




    Tomas Hobbes (1558-1679) parte de uma premissa de ontologia social similar à de Maquiavel, que tem na luta dos sujeitos individuais por autoconservação o ponto central de suas análises. Para Hobbes, a essência humana consiste na busca por providenciar seu bem-estar futuro. Quando os homens se deparam uns com os outros, há uma intensificação da suspeita em relação aos propósitos da ação, com cada uma das partes buscando ampliar seu poder, visando a evitar um provável ataque futuro. Para ele, a forma de evitar uma luta infindável dos homens seria a construção de um Estado, como um poder soberano, a que todos deveriam se submeter, por meio da regulação de contratos sociais (Hobbes, 2003), buscando legitimar uma ordem fundamentada na soberania (Clegg, 1992).




    Tanto Maquiavel (2000) quanto Hobbes (2003) veem na prática política a única forma de impedir um conflito sempre iminente entre os homens. Ambos concebem a ação política como uma forma de imposição do poder. Essas concepções da sociedade como uma terra de disputas por autoconservação e pelo poder “naturalizam” a questão das exclusões de grupos minorizados como efeitos colaterais e esperados da luta social. Embora sejam perspectivas de explicação dos conflitos sociais bastante antigas, elas continuam permeando a forma como milhões de pessoas explicam a questão dos conflitos sociais, dizendo que são fruto do egocentrismo das pessoas, da luta por autoconservação e da busca de garantia de um bem-estar futuro para si e para os seus.




    Enquanto Maquiavel (2000) e Hobbes (2003) concebem a sociedade como decorrente de indivíduos atomizados em lutas pela autoconservação e reduzem a ação política à busca racional de seus fins pela imposição do poder, Hegel (1770-1831) ajuda-nos a pensar na sociedade, com base em outro fundamento: o do vínculo social entre os sujeitos (Hegel, 2010). Para ele, a sociedade é anterior ao indivíduo, logo, a socialização humana é que oferece os elementos para compreender as formas de convívio intersubjetivo. Nesse sentido, o homem só pode ser compreendido com base nos vínculos fundados em uma ética compartilhada pela sociedade e que o precede. Em termos práticos, os homens serão, mais ou menos, centrados em seus interesses exclusivamente particulares, a depender dos valores que aprenderam em seu processo de socialização. Nesse sentido, para Hegel (2010), o “vir-a-ser-da-eticidade”, como superação do subjetivo e particular, seria possível no entrelaçar da socialização e da individuação, em uma forma de sociedade que encontraria sua coesão no reconhecimento intersubjetivo da particularidade de todos. Para ele, isso acontece quando o interesse subjetivo se identifica com o interesse universal, que encontraria solução pela mediação do Estado, que regularia, por meio de leis e normas, os interesses universais. Não como um Estado soberano e impositivo, mas um Estado que buscaria objetivar o “vir-a-ser-da-eticidade” de um povo. Tratar-se-ia de uma sociedade em que os indivíduos renunciam a parte da vontade que deseja o particular para que, na condição de membro, passe a compor uma nova unidade mais próxima da eticidade, consequentemente, da universalidade objetivada. Na prática, isso significaria a formulação de leis que representassem interesses universais de seus membros. Essa perspectiva de compreensão do homem e das formas de resolver os conflitos sociais ajuda a entender a importância do Estado na mediação dos interesses e na busca de uma legalização dos direitos e minimização da exclusão. Notadamente, a importância do Estado na formulação de leis que assegurem os direitos universais e minimizem as exclusões, por exemplo, na atualidade, a Lei de Cotas para pessoas com deficiência. Então, Hegel ajuda-nos a compreender que os conflitos sociais não são fruto da natureza humana, e sim de uma sociedade que ensina a seus filhos que o que interessa são seus interesses pessoais. Para ele, a sociedade pode ser organizada de uma forma ética, com a ajuda da regulação do Estado e com a possibilidade de construir valores que atendam aos interesses coletivos.




    Axel Honneth (2003), por seu turno, ajuda-nos a compreender, com base em sua leitura de Hegel, a questão dos conflitos sociais como materializações das necessidades de reconhecimento mútuo não satisfeitas. Ele não desconsidera a importância dos interesses materiais, mas coloca como central em suas discussões a natureza moral das “reclamações por reconhecimento”, como um reclame pelo direito de ser reconhecido e respeitado em sua singularidade e modo de vida. Para ele, a noção de respeito é central para o reconhecimento mútuo. Chama a atenção para os desrespeitos e injustiças sociais invisíveis aos olhos das pessoas que não são afetadas; para a exclusão daqueles que não compartilham das características idealizadas e hierarquizadas de valores que estão presentes no imaginário da sociedade (atados ao status social) e que restringem a estima social daqueles que não se encaixam nos padrões de comportamento. Honneth (2003) coloca o trabalho no centro do reconhecimento recíproco. Defende que a transformação viria por meio da justiça social, e as lutas não se restringem às questões materiais, mas leva em conta a questão do trabalho alienado que reduz a capacidade de respeito do trabalhador. Nesse sentido, o respeito está relacionado ao campo moral e à justiça social. Distingue três formas de reconhecimento, que se dão em esferas sociais distintas, mas interligadas:




    1. O primeiro modo de reconhecimento dá-se nas relações sociais afetivas primárias, nas relações de amor e amizade, contribuindo para a autoconfiança. As formas de desrespeito dão-se pelos maus-tratos e violação.




    2. O segundo modo de reconhecimento dá-se pela via do conhecimento das normas sociais, que nos ensina a reconhecer os outros e a nós mesmos como portadores de direito (reconhecimento jurídico), conferindo segurança de que algumas de nossas pretensões serão asseguradas socialmente. Essa dimensão do conhecimento dos preceitos morais (normas e princípios) garante às pessoas o reconhecimento de seus direitos e autonomia, pois parte da premissa de que o ser humano é capaz de entendimento e de julgamentos, podendo ser responsabilizado por seus atos, e se desdobra na dimensão subjetiva do autorrespeito. As formas de desrespeito dão-se pela privação de direitos e pela exclusão.




    3. O terceiro modo de reconhecimento ocorre pelo compartilhamento de valores comuns a determinada sociedade e pela busca de relações simétricas, característica da solidariedade. Diferentemente do reconhecimento jurídico que representa o direito dos seres humanos em virtude de suas propriedades universais, a forma de reconhecimento por meio da estima social é o resultado da avaliação intersubjetiva das capacidades e qualidades das pessoas em contribuir para a realização dos objetivos sociais. Essa forma de reconhecimento é dependente da autocompreensão cultural de uma sociedade. Quanto mais aberta uma sociedade estiver a diversos valores, menos hierarquizada ela será, abrindo possibilidades para relações cada vez mais simétricas e promotoras de estima social, desdobrando-se subjetivamente na autoestima. As formas de desrespeito dão-se pela ameaça à honra e à dignidade.




    A ausência das duas últimas formas de reconhecimento estaria na origem dos conflitos sociais e também organizacionais. Nesse sentido, para minimizar esses conflitos, a sociedade e as organizações teriam que considerar e reconhecer direitos e possibilidades de contribuição das pessoas, de uma forma geral.




    Enquanto Maquiavel e Hobbes partem de uma concepção do ser humano atomista, dando centralidade à busca por autoconservação, Hegel ajuda-nos a compreender que esse ser humano já nasce em uma sociedade, que o antecede e que possui um conjunto de valores dentro do qual será socializado e aprenderá as regras do jogo social, numa relação dialética com suas necessidades. Além disso, mostra-nos caminhos de mediação para esses conflitos, trazendo a importância do Estado para o “vir-a-ser” ético da sociedade e para a compreensão sociológica das exclusões. Honneth (2003), por sua vez, ajuda-nos a compreender o interjogo entre a necessidade individual de reconhecimento (afetivo, dos direitos e da possibilidade de contribuição), a exclusão e os conflitos sociais decorrentes das formas de desrespeito.




    Pensando nas questões das pessoas com deficiência sob a ótica desses autores, poderíamos dizer que, com base em uma concepção de Maquiavel ou de Hobbes, essas pessoas estariam em desvantagem em razão da “natureza” humana que luta pela autoconservação. Embora algumas pessoas possam compartilhar da concepção da autoconservação e do “homem como lobo do homem”, essa forma de explicação só faz sentido se considerarmos os valores da sociedade. Conforme defendido por Hegel, que traz a necessidade de articularmos o processo de socialização e de individuação, nascemos e aprendemos quais são as regras do jogo da vida e do trabalho nos meios sociais aos quais pertencemos. Então, o foco na autoconservação está relacionado com os valores de uma sociedade que prima pelo individualismo, e, nesse sentido, traz em seu bojo a justificação para as exclusões sociais. Além disso, Hegel ajuda-nos a ver a importância do Estado e das legislações como expressão da consciência dos valores de um povo e de um ideal de sociedade.




    Por último, Honneth (2003) abre-nos as portas para as formas de reconhecimento que estão no cerne dos conflitos sociais. Às pessoas com deficiência faltam, algumas vezes, as três formas de reconhecimento. Na esfera das relações privadas, o amor vivenciado nas relações parentais soma-se aos receios e às dúvidas dos pais em relação a elas, desfavorecendo a autoconfiança. O autorrespeito, na esfera jurídica, tem dado origem a uma luta quase secular dessas pessoas em busca de garantir seus direitos e da possibilidade de falarem em seus próprios nomes, refletida no slogan “nada sobre nós, sem nós”. O direito ao trabalho, assegurado pela Lei de Cotas, ainda é uma luta cotidiana das pessoas com deficiência. Luta que necessita de regulamentação rígida, por meio das sanções do Estado contra as ações discriminatórias, além de processos de construção de valores mais voltados para o coletivo e para a sustentabilidade social. Além disso, são necessárias ações sociais e das organizações de trabalho que contribuam para a estima social das pessoas com deficiência, por meio do reconhecimento de suas possibilidades de contribuição social. Valorizar as contribuições dessas pessoas para a sociedade é a gramática moral que permitirá conjugar os interesses e as contribuições simétricas de todos, por meio da solidariedade.




    Enfim, essas discussões iniciais nos ajudam a compreender a importância e as consequências dos valores sociais no processo de socialização e constituição dos sujeitos; a importância de um Estado, que busque assegurar um ideal ético de sociedade, por meio da legislação; e a importância dos aspectos jurídicos e de busca por uma comunidade de valores solidários para a garantia do reconhecimento e para a minimização dos conflitos sociais e, consequentemente, da exclusão.




    O trabalho e as organizações refletem essas formas de compreensão dos conflitos sociais quando as relações de trabalho estão pautadas na desconfiança e na luta por autoconservação quer seja da própria organização, quer seja de seus trabalhadores; ou quando conseguem recolocar a organização como parte de um ideal de sociedade que busque um “vir-a-ser” ético que conjuga interesses do negócio, vantagem competitiva e responsabilidade social. Além disso, a organização de trabalho pode ser fonte de reconhecimento de direitos e de capacidade de contribuição das pessoas, empoderando as pessoas e sendo promotora de autoestima, a depender de seus valores.




    Pesquisas sobre a inclusão no trabalho de pessoas com deficiência têm identificado inúmeras dificuldades nesse processo, por uma lógica pautada em relação de desconfiança e de dificuldade de lidar com o que se considera que pode dificultar os resultados e a competitividade das organizações. É uma lógica que concebe a Lei de Cotas como estando em conflito com os interesses das organizações e que pode ser entendida sob os pressupostos de Maquiavel e Hobbes. Pesquisas realizadas por Camargo, Goulart Júnior e Leite (2017) e Werneck-Souza et al. (2020) confirmam a permanência de várias dificuldades, mesmo depois de trinta anos da promulgação da Lei de Cotas. Por outro lado, identificamos pesquisas que reafirmam a importância da Lei de Cotas como indutora da possibilidade de inclusão no trabalho de pessoas com deficiência, conforme identificado em revisão de literatura realizada por Simonelli e Jackson Filho (2017), reafirmando o papel do Estado na regulamentação e na minimização da exclusão.




    Além disso, as pesquisas têm indicado que a inclusão no trabalho é um fator importante tanto para o autorrespeito como para a autoestima das pessoas com deficiência, fruto do reconhecimento dos direitos e das possibilidades de contribuição dessas pessoas. No caso investigado por Ávila-Vitor e Carvalho-Freitas (2012), é identificada a importância de valores inclusivos para o reconhecimento concreto das contribuições das pessoas com deficiência e para a consolidação de uma cultura voltada para a inclusão. A pesquisa de Silva e Carvalho-Freitas (2021) identifica a centralidade do reconhecimento da contribuição do trabalho das pessoas com deficiência por meio: (1) da possibilidade de realizar trabalhos compatíveis com a formação; e (2) da atuação em equipe de trabalho que as acolhe. Essas formas de reconhecimento minimizam, inclusive, problemas de acessibilidade da instituição, que continuam a ser vistos como importantes, mas secundários na satisfação que elas têm com o trabalho. Outras pesquisas têm mostrado a importância do trabalho para as pessoas com deficiência (Perlin et al., 2016; Pereira-Silva et al., 2018; Santos & Carvalho-Freitas, 2018, dentre outras). Esses são alguns exemplos de pesquisas que demonstram que as organizações de trabalho têm possibilidades de produzir resultados e inclusão simultaneamente.




    Caso ilustrativo




    Veja o caso da Serasa, sede de São Paulo, que já ganhou vários prêmios relacionados à acessibilidade e à inclusão. Essa organização, no período em que seu caso foi estudado, compatibilizava resultados e inclusão entre seus valores. Tinha no reconhecimento das possibilidades de contribuição das pessoas com deficiência um de seus pilares. Veja a descrição das ações realizadas em: https://ufsj.edu.br/portal2-repositorio/File/ppgpsi/Publicacoes/Dissertacoes/MARIA%20REGINA%20DO%20CARMO%20AVILA%20VITOR.pdf (pp. 67-93; 165-171).




    Reflexões




    Sabemos que nossa sociedade estimula o sucesso individual, a concorrência e a competição. No entanto, alguma pessoa consegue ser bem-sucedida (pessoal, profissional, financeiramente) sozinha? Você já pensou que mesmo que viva sozinho, trabalhe por conta própria etc., você tem uma relação de interdependência com as pessoas e com a sociedade? Você depende do trabalho de outras pessoas para morar (alguém construiu sua casa ou seu apartamento). Em cada móvel, utensílio, enfeite que possui tem vida de pessoas que passaram horas trabalhando para produzir o que você utiliza. Sua água, sua energia elétrica, sua internet… tudo foi concebido e produzido por outras pessoas. Tudo que você imaginar: idas e vindas, espaços públicos, bares, restaurantes, hotéis, transporte… tudo envolve o trabalho de outras pessoas. Seu sucesso profissional é dependente de pessoas que a colocaram na escola, de professores (bons ou ruins, todos lhe ensinaram algo), de oportunidades de trabalho... Então, como conceber a autoconservação individual apenas? Como não contribuir para que o coletivo seja considerado?




    Esse coletivo é diversificado. Precisamos de competências e expertises variadas… A diversidade é que mantém as possibilidades de vida. Veja a biodiversidade na natureza. Tudo é interconectado, interdependente. Acabe com uma espécie e desequilibrará o sistema. Com a sociedade humana é a mesma coisa. Acabe com as possibilidades de pessoas ou grupos de pessoas e explodirão, ainda que a médio e longo prazos, os conflitos sociais, a violência, a insegurança social. Ainda que você não se preocupe com as injustiças sociais e ache que tudo é fruto do mérito ou falta de mérito das pessoas, deixe grupos inteiros sem oportunidades e verá o que teremos no futuro. Veja o que já temos hoje no Brasil em termos de violência: https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/




    Pense: não podemos transformar o mundo, mas podemos contribuir todos os dias para que o nosso entorno social seja mais aberto à diversidade e com valores coletivos. Pequenas ações inspiram outras pessoas, e assim, silenciosamente, vamos mudando o mundo.
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